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Votação do Orçamento é
prioridade, afirma Tebet

Discutir, emendar e aprovar até 15 de dezembro o Orçamento da União para 2002: esse é o objetivo principal
do trabalho parlamentar, segundo Ramez Tebet, que defende concessão de aumento real ao salário mínimo

O presidente do Senado, Ramez Tebet, afirmou
 que pretende estabelecer �um clima propositivo
 e de trabalho intenso sobre matérias

legislativas�, agora que se encerrou a crise política que
culminou com a renúncia de Jader Barbalho. Tebet
defende correção para o salário mínimo, reajuste dos
salários dos servidores e a efetivação da CPMF.

PÁGINA 3

Embora não tenha caráter impositivo, o Orçamento da União
é uma das leis mais importantes submetidas ao Congresso,
na opinião de Ramez Tebet

TV Senado

promove debate

ao vivo sobre a

questão da fome

PÁGINA 6

Plenário examina mais recursos para regiões carentes
Proposta de Ademir Andrade, que deve ser apreciada amanhã em primeiro turno, eleva de 47% para 48% a parcela
do produto da arrecadação do IR e do IPI destinada aos fundos constitucionais do Norte, Nordeste e Centro-Oeste

PÁGINA 4

CAE analisa
programa de
bolsa de estudo
PÁGINA 5

Edison Lobão

Venda de remédio
a granel em
discussão na CAS
PÁGINA 5

Tião Viana

Subcomissão de
Moradia será
instalada amanhã
PÁGINA 5

Mauro Miranda

Na pauta da
CE, o combate
às drogas
PÁGINA 5

Ricardo Santos
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Tuma comentou
pesquisa da CNT sobre

situação das rodovias

A G E N D AA G E N D A
SEGUNDA-FEIRA,  8 DE OUTUBRO DE 2001

PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
Pauta: Requerimento solicita que o Senado formule voto de censura aos cientistas Panayiotis Zavos, Severino
Antinori e Brigitte Boisselier, apontando a indignação dos brasileiros frente ao anúncio de que irão clonar
seres humanos; votação, em primeiro turno, da PEC que regulariza a situação funcional de servidores de
empresas públicas federais que há mais de dez anos prestam serviços à administração direta; votação, em
primeiro turno, da PEC que dispõe sobre a situação funcional dos servidores e empregados públicos federais
legalmente cedidos a órgãos e entidades da União; quinta e última sessão de discussão, em primeiro turno,
da PEC que altera a alíquota do Imposto de Renda e do IPI, destinada a programas de financiamento das
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste;  entre outros.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Requerimento que solicita a convocação do ministro da Fazenda, Pedro Malan, para prestar informações e
esclarecimentos necessários sobre os impactos na economia provenientes das regras dispostas em projeto que cria
o Código de Defesa do Contribuinte; entre outros.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: terceira e última sessão de discussão, em segundo turno, da PEC que dá nova redação ao inciso X do
parágrafo 2º do artigo 155 da Constituição federal (isenção de ICMS);  projeto que dispõe sobre os serviços notariais
e de registro; entre outros.

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: 12 itens, incluindo mensagem do Executivo que solicita autorização ao Senado para que o governo brasileiro
realize operações que permitam o recebimento antecipado de crédito externo junto à República da Polônia, no
montante atual de US$ 3,4 bilhões; entre outros. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19

10h � Subcomissão de Moradia e Desenvolvimento Urbano
Pauta: Instalação e eleição do presidente e vice-presidente da subcomissão. Ala Senador Alexandre Costa �
Sala 9

11h30 � Comissão de Educação
Pauta: projeto que trata da prevenção, tratamento, fiscalização, controle e repressão do tráfico ilícito e do uso
indevido de entorpecentes e drogas afins; projeto que dispõe sobre a obrigatoriedade de os novos aparelhos de
televisão conterem dispositivo que possibilite o bloqueio temporário da recepção de programação inadequada;
requerimento que pede a realização de duas audiências públicas conjuntas, entre a CE e a Subcomissão Permanente
de Cinema, Comunicação e Informática, no intuito de debater a implantação da TV digital no Brasil; e PDLs
aprovando atos de outorga e renovação de concessões e permissões para a exploração de serviço de radiodifusão
de som e imagem; Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Pauta:  mensagem que submete à apreciação do Senado Federal o nome de Angelo Andrea Matarazzo para exercer
o cargo de embaixador do Brasil junto à República Italiana; entre outras. Ala Senador Alexandre Costa � Sala  7

Quarta-feira
9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: Cinco matérias, incluindo projeto que dispõe sobre a regulamentação da profissão de cerimonialista e suas
correlatas, cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais; Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: projeto que cria o Serviço Social da Saúde (SESS) e o Serviço Nacional de Aprendizagem da Saúde (Senass);
substitutivo que conceitua as obrigações de pequeno valor e disciplina o pagamento de obrigações de pequeno
valor e do crédito de natureza alimentícia devido pela Fazenda Pública em virtude de sentença judiciária transitada
em julgado (precatório); entre outras matérias. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3

10h � Comissão Mista da MP nº 2.196-3 � Estabelece o Programa de Fortalecimento das Instituições Financeiras
Federais e autoriza a criação da Empresa Gestora de Ativos (Emgea)
Pauta: Audiência pública para ouvir o ministro da Fazenda, Pedro Malan, entre outros.
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O senador Romeu
Tuma (PFL-SP) cha-
mou a atenção para
a necessidade de
maiores investimen-
tos, por parte do go-
verno, no sistema
viário nacional, res-
saltando que �o de-
senvolvimento do
país não pode pres-
cindir de um trans-
porte rodoviário
eficiente�.

Segundo Tuma, o setor care-
ce de R$ 10 bilhões em investi-
mentos, além de R$ 1 bilhão
anualmente, para que as estra-
das sejam colocadas em condi-
ções de uso.

Tuma citou a Pesquisa Rodo-
viária 2001, realizada pela Confe-
deração Nacional dos Transpor-
tes (CNT) e divulgada na semana
passada, que analisa o estado

 Tuma cobra investimentos
no sistema viário nacional
�O país não pode prescindir de um transporte rodoviário eficiente�,
disse o senador. Segundo ele, são necessários R$ 10 bi para o setor

geral de conserva-
ção das estradas
brasileiras. Foram
avaliados 45.294 qui-
lômetros de rodovi-
as federais e estadu-
ais, de 2 a 27 de julho
deste ano, levando-
se em consideração
as principais carac-
terísticas físicas, co-
mo pavimentação,
sinalização e enge-
nharia, tipos de trá-

fego e infra-estrutura de apoio.
Comparados ao ano anterior, os
dados mostram que houve me-
lhoria na conservação da malha
rodoviária, em conseqüência da
pavimentação e sinalização.

Segundo informou Tuma, no
ano passado 80% das rodovias
nacionais foram classificadas
como deficientes, ruins e péssi-
mas. Nesse ano, houve decrés-

cimo de 12% nos trechos que re-
ceberam avaliação parecida. Em
decorrência, lembrou, o estado
de conservação geral satisfató-
rio subiu de 19%, em 2000, para
31%, em 2001.

Romeu Tuma ainda mencio-
nou a crescente melhoria das
condições de sinalização das es-
tradas nos últimos três anos. Em
2000, a pesquisa revelou que a
sinalização alcançou 54% em ní-
veis satisfatórios contra 45% de
avaliação negativa. Em contra-
partida, o ano de 2001 teve 61%
de avaliações positivas contra
38% de sinalização precária.

As condições de engenharia
das rodovias federais, argumen-
tou o senador, permaneceram
inalteradas em relação a 2000.
Provavelmente por demandar
�grande esforço financeiro e de
tempo para implementação de
qualquer melhoria�, comentou.

A Comissão de Serviços de In-
fra-Estrutura (CI) votará em uma
de suas próximas reuniões, em ca-
ráter terminativo, projeto do se-
nador Gerson Camata (PMDB-ES)
que inclui no Plano Nacional de
Viação a construção de trecho
rodoviário ligando o Porto de
Capuaba à BR-262, no estado do
Espírito Santo. Segundo o sena-

Camata quer ligação entre
Porto de Capuaba e BR-262

dor, a ligação é estratégica e tem
por finalidade dar condições al-
ternativas de mobilidade rodovi-
ária para a região.

Ao justificar o projeto, Camata
sustentou que �a construção da
rodovia é de grande importância
para o estado� porque, além de
reduzir o custo dos transportes,
diminuirá o intenso tráfico de ca-

minhões que saem do Porto de
Capuaba com destino às rodovias
BR-101 e BR-262, que, atualmente,
utilizam vias urbanas municipais e
estaduais da Grande Vitória.

O senador José Fogaça (RS) comunicou, por meio
de ofício lido na sexta-feira pelo primeiro-secretá-
rio, senador Carlos Wilson, que se desligou, oficial-
mente, do PMDB no dia 1º de outubro. O gabinete
do senador gaúcho anunciou a filiação do parla-
mentar no PPS.

José Fogaça filia-se ao PPS
O senador Paulo Hartung (ES) filiou-se na sexta-

feira ao PSB, que passa a contar com quatro inte-
grantes no Senado. Hartung deixou a liderança do
PPS, que passará a ser exercida pelo senador Rober-
to Freire (PE). O desligamento foi comunicado por
Freire ao presidente do Senado, Ramez Tebet.

Hartung ingressa no PSB

Camata :
construção da

rodovia é
importante

para o estado
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Encerrada a crise
política que culmi-
nou com a renúncia
do senador Jader
Barbalho, a priorida-
de para o trabalho
parlamentar, con-
forme o presidente
do Senado, Ramez
Tebet, é discutir, e-
mendar e aprovar o
Orçamento da União
para 2002 até o dia
15 de dezembro. Um
debate em que ele
pretende atuar para que se inclua
no orçamento um aumento real do
salário mínimo.

A intenção de Tebet, a partir de
hoje, é estabelecer um �clima
propositivo e de trabalho intenso
sobre matérias legislativas� no Se-
nado, envolvendo as comissões téc-
nicas e o Plenário. Apesar de lamen-
tar que o orçamento não tenha uma
natureza impositiva, pois seu cará-
ter autorizativo �acaba dando mui-
to poder ao Executivo�, o senador
vê a proposta como uma das leis
mais importantes submetidas à aná-
lise do Congresso Nacional.

Tebet defende uma nova corre-
ção para o salário mínimo, feita
�com responsabilidade, levando em
conta a situação econômica inter-

Orçamento é a prioridade
do Legislativo, diz Tebet

Senador deseja aprovação da proposta orçamentária até dezembro
e antecipa posição favorável a aumento real para o salário mínimo

nacional e do país, mas que não in-
terrompa uma evolução gradual
que ano a ano estamos fazendo�. O
presidente do Senado se confessa
partidário da reivindicação de um
reajuste para o mínimo �algo supe-
rior ao que o governo cogitou�.

De igual modo, o senador enten-
de que �já é hora de reajustar os
vencimentos do funcionalismo pú-
blico, em particular daqueles servi-
dores que não tiveram revisão sala-
rial nos últimos sete anos�. Também
esse ponto deverá ser alvo de nego-
ciações políticas e emendas parla-
mentares na tramitação do projeto
do orçamento, acrescentou Tebet.

A proposta de taxar os inativos,
por outro lado, não tem o apoio do
presidente do Senado, que disse

confiar em que o governo não in-
sistirá nisso.

� Mexer com os vencimentos dos
inativos e dos aposentados seria
uma injustiça e uma ilegalidade �
afirmou Tebet, explicando que, em
termos jurídicos, o ganho de um
aposentado é um direito adquirido.

O senador também defende o re-
ajuste da tabela de desconto do Im-
posto de Renda, �para atenuar um
pouco a carga tributária sobre a clas-
se média, que está muito alta�. Ele
apóia a aprovação, pela Câmara dos
Deputados, do projeto do senador
Paulo Hartung (PSB-ES), já aprova-
do pelo Senado. Com relação à Con-
tribuição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF), cuja
institucionalização é defendida pelo
governo e que tem uma previsão de
recursos embutida no orçamento
federal, Tebet declara-se a favor.

� A CPMF veio contribuir para um
bem precioso, que é a saúde, e sua
substituição, na minha visão, teria
de ser inserida no contexto maior
de uma ampla reforma tributária,
que é uma efetiva necessidade na-
cional, reivindicada pelos setores
produtivos e pelo contribuinte, mas
que ainda não conseguiu produzir
um entendimento político entre Exe-
cutivo e Legislativo para sua efeti-
vação � concluiu Ramez Tebet.

A Comissão Mista de Orçamento
ainda não resolveu dois problemas
que o Executivo repassou ao Con-
gresso na proposta orçamentária
para 2002: de onde tirar dinheiro
para reajustar o salário mínimo aci-
ma de 5,9% e o salário do funciona-
lismo além de 3,5%. A proposta em-
bute esses percentuais e a equipe
econômica informou que, se os
parlamentares propuserem reajus-
tes maiores, terão de encontrar no-
vas fontes permanentes de receita.

Foi criada uma subcomissão para
estudar a forma de aumentar os ser-
vidores em mais de 3,5%, levando
em consideração que há quase sete
anos o funcionalismo não recebe
aumento geral. Presidida pelo de-
putado João Leão (PPB-BA), a sub-
comissão ainda não chegou a uma
proposta. O Executivo informou
que o Congresso precisa encontrar
receitas duradouras de R$ 1,4 bi-
lhão ao ano se for adiante a idéia de

Reajustes de salários ainda não têm solução
alguns parlamentares de subir o re-
ajuste dos servidores para 7%.

Quanto ao salário mínimo, o rela-
tor-geral do projeto do orçamento,
deputado Sampaio Dória (PSDB-
SP), afirma em seu parecer prelimi-
nar que reajuste superior a 5,9%
poderia levar a cortes de gastos e
isso dependerá dos próprios parla-
mentares. Afirma ainda que o as-
sunto não precisa ser resolvido já,
podendo ficar para o início de 2002.
Mantido o aumento de 5,9%, o salá-
rio mínimo subiria no início de 2002
de R$ 180 para R$ 190,62. Muitos
parlamentares defendem um salá-
rio de R$ 200, o que exigiria recur-
sos adicionais de R$ 2,5 bilhões.

Senadores e deputados podem
apresentar emendas ao projeto até
o dia 25 e o presidente da Comissão
de Orçamento, senador Carlos Be-
zerra (PMDB-MT), não quer atra-
sos nas votações, permitindo que o
Plenário do Congresso aprove o tex-

to final até 15 de dezembro. Nesse
período, o relator-geral, auxiliado
por relatores setoriais, terá de en-
contrar solução para outros pro-
blemas, como o de substituir a re-
ceita de R$ 1,4 bilhão incluída pelo
Executivo a título de cobrança de
previdência dos inativos do serviço
público federal. Há consenso de que
a emenda constitucional que deter-
mina a cobrança não será votada.

Em seu parecer preliminar, o re-
lator-geral não fez mudança nas
previsões do Executivo para arre-
cadação e despesas. Assim, prevê-
se que as receitas fiscais deverão fi-
car em R$ 308,3 bilhões e as despe-
sas em R$ 280,5 bilhões. Haverá uma
sobra (superávit primário) de R$
36,7 bilhões, sem incluir as despesas
com o pagamento de amortizações
e de juros da dívida pública. Essa
sobra será utilizada para pagar par-
te dos juros, que em 2002 devem
somar R$ 72,1 bilhões.

Lida em Plenário a carta de
renúncia de Jader Barbalho

Conhecida desde a noite de
quinta-feira, a renúncia de Jader
Barbalho (PMDB-PA) ao manda-
to de senador foi oficializada por
meio de uma carta de 12 linhas
escrita a mão e lida no Plenário
do Senado na sessão de sexta-fei-
ra. Coube ao primeiro-secretário,
senador Carlos Wilson (PTB-PE),
ler o documento em que Jader
alega ter sido vítima de �inominá-
vel violência política que a histó-
ria do Senado irá registrar�.

Na carta, Jader diz também que
sua renúncia é o resultado de
�um processo político de eviden-
te linchamento� a que foi subme-
tido por um ano e seis meses por
haver enfrentado publicamente o

ex-senador Antonio Carlos Ma-
galhães. A situação foi acirrada,
segundo a carta, após Jader Bar-
balho ter sido eleito para a Presi-
dência do Senado.

O ex-senador conclui a carta
com a seguinte frase: �O povo do
meu querido Pará, soberanamen-
te, é quem decidirá sobre minha
permanência na vida pública�.

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, lembrou, ao final da leitu-
ra, que a renúncia é ato pessoal e
irretratável após a sua publicação
no Diário do Senado Federal. O
passo seguinte é a expedição da
convocação para que o suplente
de Jader Barbalho assuma a vaga
pelo estado do Pará.

Repercussão
� O Senado não pôde proces-

sar e, se fosse o caso, cassar
Jader, porque ele renunciou,
mas é importante que a socie-
dade entenda que o processo
contra ele continua na Justiça
comum.
Carlos Wilson (PTB-PE)

� Tenho confiança de que a
renúncia porá fim a uma fase do
Senado e iniciará outra com mai-
or produtividade legislativa.

Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE)

� É preciso impedir a candi-
datura de políticos que renun-
ciam para fugir a processos no
Conselho de Ética, porque essa
renúncia é um golpe na investi-
gação e naquilo que a socieda-
de quer saber.

Espero que a população do
Pará não renove o mandato de
Jader, porque, se não tivesse re-
nunciado, ele certamente seria
cassado pelo Senado.

Emilia Fernandes (PT-RS)

Roberto Freire (PPS-PE)

Na opinião de Tebet, �já é hora de reajustar
os vencimentos do funcionalismo público�

O primeiro-secretário do Senado,
Carlos Wilson, lê a carta que
formaliza a renúncia de Jader
Barbalho ao mandato de
senador pelo Pará
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O Plenário do Senado deve vo-
tar amanhã, em primeiro turno,
proposta de emenda à Constitui-
ção que aumenta o percentual de
receitas tributárias destinadas
aos fundos constitucionais de
desenvolvimento das regiões
Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
A proposta, de iniciativa do se-
nador Ademir Andrade (PSB-
PA), eleva de 47% para 48% a par-
cela do produto da arrecadação
dos impostos de Renda (IR) e so-
bre Produtos Industrializados
(IPI) destinada aos fundos cons-
titucionais, incluindo as chama-
das transferências obrigatórias
da União para estados, municípi-
os e Distrito Federal.

Pelo texto constitucional vigen-
te, 3% desses recursos devem ser
carreados para os fundos de de-
senvolvimento das três regiões mais
pobres do país, na seguinte pro-
porção: 0,6% para o Norte, o mes-
mo percentual para o Centro-Oes-
te, e 1,8% para a Região Nordeste.

Com as alterações propostas,  se-
riam destinados 1% ao Norte e 1%

Em segundo turno, o Se-
nado vota nesta quinta-fei-
ra (11) proposta de emenda
à Constituição do senador
Geraldo Melo (PSDB-RN)
que transfere dos estados
consumidores para os esta-
dos produtores a cobrança
do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias (ICMS) nas
operações interestaduais
com petróleo, lubrificantes,
combustíveis líquidos e ga-
sosos, e energia elétrica.

A proposta esteve pres-
tes a ser votada em agosto
passado, mas senadores do
Sul e Sudeste, onde se con-
centram os maiores mercados
consumidores de combustível,
alegaram que seus estados sofre-
riam enorme perda na arrecada-
ção do ICMS. Na justificação do
projeto, Geraldo Melo argumen-
ta que a não-incidência desse
imposto nos estados produtores
de petróleo significa injustiça
para com suas populações.

A Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional (CRE)
analisa amanhã requerimento do
senador Ricardo Santos (PSDB-
ES) que solicita a realização de
audiência pública sobre o tema
�As Ameaças de Medidas Prote-
cionistas Americanas ao Aço
Brasileiro�. Santos sugeriu que
sejam convidados para o debate
os ministros do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior,
Sérgio Amaral, e das Relações
Exteriores, Celso Lafer, além da
presidente da Associação Brasi-
leira de Siderurgia, Maria Silva
Bastos Marques, e do presiden-
te da Companhia de Siderurgia
de Tubarão, José Armando Fi-
gueiredo Campos.

Outro requerimento a ser exa-
minado é o do senador Roberto

A comissão mista encarregada
de analisar a medida provisória
que instituiu o Programa de For-
talecimento das Instituições Fi-
nanceiras Federais promove au-
diência pública nesta quarta-fei-
ra, às 9h. A MP cria também a
Empresa Gestora de Ativos
(Emgea).

Serão convidados para parti-
cipar da audiência o ministro da
Fazenda, Pedro Malan; os pre-
sidentes da Emgea, Gilton Pache-
co de Lacerda; do Banco do Bra-
sil, Eduardo Augusto Guimarães;
do Banco do Nordeste, Byron
Costa de Queiroz; da Caixa Eco-
nômica Federal, Emilio Humber-
to Carazzai Sobrinho, e do Ban-
co da Amazônia, Flora Vallada-
res Coelho.

Instalada na última quinta-fei-
ra, a comissão mista é presidida

Plenário decide sobre mais
recursos para região carente

Proposta de Ademir Andrade eleva parcela destinada aos fundos
constitucionais de desenvolvimento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste

Também nesta semana, será
votado projeto estabelecendo que
a aposentadoria facultativa ou por
invalidez dos tabeliães e oficiais de
registro seguirá as mesmas regras
adotadas para os trabalhadores da
iniciativa privada, permanecendo
inaplicável a aposentadoria com-
pulsória por idade, como ocorre
com os funcionários públicos.

Será também votada proposta
de emenda à Constituição que
enquadra nos cargos que efeti-
vamente exercem servidores pú-
blicos da União cedidos a outros
órgãos. O texto contempla os ser-
vidores civis da União que já ti-
nham estabilidade em 5 de outu-
bro de 1998, desde que legalmen-
te cedidos.

O Senado também vota proje-
to da Câmara que estabelece, no
âmbito do Sistema Único de Saú-
de (SUS), o atendimento domici-
liar. O projeto inclui na assistên-
cia domiciliar procedimentos
médicos, fisioterapêuticos, psi-
cológicos e de assistência social,
entre outros.

Será votado ainda projeto do se-
nador Sebastião Rocha (PDT-AP)
autorizando o Executivo a criar a
Região Integrada de Desenvolvi-
mento do Amapá e Pará (Riapa).
O mesmo projeto estabelece que
o governo instituirá o Programa
Especial de Desenvolvimento do
Delta do Rio Amazonas.

ao Centro-Oeste, enquanto o valor
do Nordeste aumentaria para 2%. O
texto do senador mantém a obriga-
toriedade de que metade dos recur-
sos nordestinos sejam aplicados na
região do semi-árido.

Ademir Andrade argumenta
que o país vive distorções na dis-
tribuição de recursos para o de-
senvolvimento das regiões mais
pobres. Segundo ele, a falta de in-
vestimentos tem levado a uma re-
dução das participações do Nor-
te, Centro-Oeste e Nordeste no

Produto Interno Bruto (PIB). Em
1996, as três regiões respondiam
por 23,4% do PIB � em 1998, a
participação caiu para 22,6%.

O senador disse que desde o
ano passado não há sobra de re-
cursos no Fundo de Desenvolvi-
mento da Amazônia. Os projetos
já habilitados a receber recursos
exigiriam R$ 452 milhões adicio-
nais. No entanto, informa o sena-
dor, o Orçamento federal prevê
que a região terá neste ano verba
de R$ 430 milhões.

Ademir Andrade
quer corrigir
distorções na
distribuição de
verbas para áreas
mais pobres do país

Proposta transfere cobrança de ICMS
para estados produtores de petróleo

Geraldo Melo: não-incidência do tributo
nos estados produtores significa injustiça

para as populações locais

Barreira americana contra o
aço brasileiro gera discussão

Requião (PMDB-PR), que propõe
convite aos senadores membros
das Comissões de Agricultura e
de Relações Exteriores do Sena-
do norte-americano para que
exponham, em audiência públi-
ca, a questão agrícola do seu país
e para que possam conhecer a
realidade agrícola brasileira, es-
pecialmente em relação à soja.

A CRE também deliberará sobre
indicação de dois novos embaixa-
dores. Para a embaixada do Brasil
na República Federal da Alemanha,
foi indicado José Artur Denot
Medeiros, e para a embaixada bra-
sileira na Itália, Angelo Andrea
Matarazzo. Os pareceres dos res-
pectivos relatores, senadores Iris
Rezende (PMDB-GO) e Pedro Piva
(PSDB-SP), serão apreciados em
sessão secreta.

pela deputada Yeda Crusius
(PSDB-RS), tendo como relator o
senador Jonas Pinheiro (PFL-MT).

MP dos bancos federais
será debatida em audiência

Jonas Pinheiro foi designado
relator da comissão mista que

analisa a medida provisória

Ricardo Santos
de fende
realização de
audiência pública
sobre medidas
protec ion is tas
dos EUA
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A Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) do Sena-
do examinará amanhã proje-
to de lei do senador Edison
Lobão (PFL-MA) que institui
o Programa Nacional de Bol-
sas de Estudo, destinado a
beneficiar estudantes pobres
de municípios onde há falta
de vagas nas escolas públicas.
A Constituição prevê que,
quando o estado não tiver
condições de oferecer gra-
tuitamente o ensino básico, a
União oferecerá bolsas nas
escolas religiosas, comunitá-
rias ou filantrópicas, desde
que não sejam lucrativas.

O projeto apresenta as
condições que devem ser segui-
das para que a União compre as
vagas nas escolas privadas e como
serão selecionados os alunos para
receber as bolsas. Caberá à União
fixar o valor de cada bolsa, definir

A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) analisa nesta quarta-fei-
ra, às 9h, em turno suplementar,
o substitutivo ao projeto de lei do
ex-senador Ernandes Amorim que
permite às farmácias vender re-
médios a granel, na quantidade
exata indicada na prescrição mé-
dica. A matéria altera a Lei 6.360,
que dispõe sobre a vigilância sa-
nitária a que estão sujeitos os me-
dicamentos.

O relator da matéria, senador
Tião Viana (PT-AC), apresentou
substitutivo ao projeto amplian-
do os tipos de apresentação de

Substitutivo do senador Ricar-
do Santos (PSDB-ES) ao projeto
que atualiza a legislação sobre a
prevenção, o tratamento, a fis-
calização, o controle e a repres-
são do tráfico ilícito e do uso
indevido de entorpecentes e
drogas é um dos 22 itens incluí-
dos na pauta da reunião da Co-
missão de Educação de amanhã,
às 11h30.

A matéria tramita em conjunto
com o projeto do senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE), sobre o
qual o relator emitiu parecer pela
rejeição. O substitutivo de
Ricardo Santos regula as opera-
ções e ações relacionadas aos
produtos, substâncias ou drogas
ilícitas que causem dependência
física ou psíquica. Também trata
da prevenção, erradicação e tra-
tamento dos dependentes e usu-
ários, além de tipificar os crimes
e as respectivas penas atribuídas
aos infratores.

Em seu relatório, Ricardo San-
tos explica que o substitutivo é
resultado dos esforços de vários
especialistas e interessados no
assunto. Entre outros que con-
tribuíram, ele cita o deputado
Elias Murad (PSDB-MG), os sena-
dores Romeu Tuma (PFL-SP),
Artur da Távola (PSDB-RJ) e Lú-
cio Alcântara, além de entidades
como o Ministério Público, a Or-
dem dos Advogados do Brasil, a
Polícia Federal e a Secretaria Na-
cional Antidrogas.

Outra matéria incluída na pau-
ta é o parecer do senador
Juvêncio da Fonseca (PMDB-MS)
favorável ao projeto do deputa-
do Cunha Bueno (PPB-SP) que
obriga os novos aparelhos de te-
levisão fabricados no Brasil a con-
terem dispositivo eletrônico que
possibilite ao usuário bloquear a
recepção de programas que con-
sidere inadequados.

CAE examina projeto que institui
programa de bolsas de estudo

Proposta de autoria do senador Edison Lobão visa beneficiar estudantes
pobres de municípios onde houver falta de vagas nas escolas públicas

medicamentos a serem vendidos
a granel. �Não há por que restrin-
gir a norma às três apresentações
previstas no projeto (comprimi-
dos, cápsulas e ampolas). Medi-
camentos apresentados sob a for-
ma de drágeas, pílulas, tabletes e
supositórios também são passíveis
de serem vendidos a granel e re-
embalados, com idêntico benefí-
cio para os consumidores�, expli-
ca em sua justificação.

Na pauta, consta ainda o projeto
que regulamenta a profissão de
cerimonialista, de autoria de Arlin-
do Porto (PTB-MG), que recebeu

parecer favorável do relator,
Valmir Amaral (PMDB-DF).
Será apreciado também o
projeto de lei da Câmara que
estabelece a indicação de
edulcorantes na embalagem
de produtos dietéticos. A
matéria recebeu parecer fa-
vorável da relatora, Maria do
Carmo (PFL-SE).

critérios para a seleção dos candi-
datos nos estados e estabelecer a
cota de bolsas para cada estado.
Terão preferência estudantes de
sete a 14 anos que morem nos mu-
nicípios onde ficar comprovada a

falta de vagas nas escolas públicas.
O senador Edison Lobão pon-

dera que as bolsas de estudo po-
dem ter um custo menor onde
houver ocasionalmente falta de
vagas nas escolas públicas, com-
parando-se com o investimento
necessário ao aumento de vagas
no ensino básico. As escolas que
se candidatarem a receber alunos
com bolsas de estudo devem com-
provar que não distribuem qual-
quer lucro, dividendo ou bonifi-
cação aos seus administradores
ou mantenedores. Depois de vo-
tado na CAE, o projeto ainda será
debatido pela Comissão de Edu-
cação.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos deverá discutir, também
na reunião de amanhã, projeto da
Câmara dos Deputados que pre-
vê redução na cobrança de mul-
tas aplicadas às prefeituras que
devem ao Fundo de Garantia do

Presidida pelo se-
nador Romeu Tuma
(PFL-SP), a Comissão
de Assuntos Sociais
(CAS) realiza amanhã,
às 10h, reunião para
instalar a Subcomissão
de Moradia e Desen-
volvimento Urbano e
eleger seu presidente e
vice-presidente. A sub-
comissão será integra-
da por sete senadores
titulares e igual núme-
ro de suplentes.

Criada por iniciati-
va do senador Mauro
Miranda (PMDB-GO),
a subcomissão tem a
finalidade de acompanhar, nas
esferas federal, estaduais e mu-
nicipais, a aplicação do Estatu-
to da Cidade, aprovado pelo Se-
nado e pela Câmara dos Depu-
tados e encaminhado à sanção
presidencial.

A subcomissão deve divulgar
estudos sobre assuntos de sua
competência, bem como exami-
nar e elaborar proposições legis-

CAS analisa venda de
medicamentos a granel

Tempo de Serviço (FGTS). A re-
dução poderá chegar a 80%, des-
de que a prefeitura regularize a
dívida junto à Caixa Econômica
Federal em 90 dias depois que o
projeto se transformar em lei. O
benefício cairá gradualmente, fi-
cando em apenas 10% após 12
meses.

O projeto foi apresentado em
1993 pelo então deputado Rena-
to Johnsson, alguns meses depois
de entrar em vigor resolução do
Conselho Curador do FGTS que
parcelava e reduzia multas de pre-
feituras em dívida com o fundo. O
deputado argumentava que par-
te das prefeituras não estava con-
seguindo pagar as parcelas rene-
gociadas por causa da multas e,
por isso, propunha uma redução
nesse pagamento. Segundo o par-
lamentar, as multas não são re-
vertidas para as contas dos traba-
lhadores.

Subcomissão de Moradia
será instalada amanhã

Tião Viana quer
aumentar tipos de
apresentação de
remédios a serem
vendidos a granel

lativas específicas, podendo rea-
lizar audiências públicas e solici-
tar o depoimento de autoridades
ou cidadãos.

Para Mauro Miranda, o tema é
do interesse direto de toda a po-
pulação brasileira. Conforme
destacou, já existe uma comissão
permanente na Câmara dos De-
putados para tratar da questão
habitacional no país.

Educação debate
repressão ao

tráfico de droga

Artur  da Távola fo i  re lator  de
pro je to  que ins t i tu i  nova Le i

dos  Entorpecentes

 Mauro Miranda propôs a criação da
subcomissão para acompanhar a aplicação

do Estatuto da Cidade

Para Edison Lobão, oferecimento de
bolsas pode ter custo menor que o

aumento de vagas no ensino básico
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A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

6h30 � Agenda Econômica � O professor Dércio
Munhoz fala sobre a crise econômica internacional
7h30 � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
� Audiência pública para discutir cotas para negros.
Convidados: Roberto Borges Martins (PEA); Carlos Alves
Moura (Fundação Cultural Palmares); Neuma Aguiar
(Deptº Sociologia UFMG); Cristovam Buarque (pres.
Missão Criança); Milton Gonçalves (ator); Dulce Maria
Pereira (sec. executiva da Comunidade dos Países de
Lígua Portuguesa); Paulo Renato de Souza (min. da
Educação); Ivete Sacramento (reitor da Universidade
Estadual da Bahia) e Mãe Sylvia de Oxalá (Instituto
Axé Ilê Obá � São Paulo) (gravado)
11h30 � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e
novos projetos
12h � Arquivo Aberto � CPIs que deram certo
12h30 � Entrevista � O senador Artur da Távola fala
sobre o terrorismo e a liberdade civil
13h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade
13h30 � Agenda Econômica � O professor Dércio
Munhoz fala sobre a crise econômica internacional
14h45 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 � Entrevista � O senador Moreira Mendes fala
sobre o Código Florestal
19h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e
novos projetos

7h � Música, informação e serviços
7h30 � Senado Notícias � em ondas curtas para as
Regiões Norte/Nordeste
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Música e informação
9h30 � Festa de Arromba � Nos tempos da Jovem
Guarda � Em seguida, música e informação
13h30 � Festa de Arromba � Nos tempos da Jovem
Guarda (reprise)
14h15 � Senado Notícias � Edição da Tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado
19h30 � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
20h30 � Festa de Arromba � Nos tempos da Jovem
Guarda (reprise)
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h � Vozes do Século 20

19h30 � Agenda Econômica � O professor Dércio
Munhoz fala sobre a crise econômica internacional
20h30 � Entrevista � O senador Artur da Távola fala
sobre o terrorismo e a liberdade civil
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

H O J E

TV Senado terá programa ao vivo sobre a fome
�Cidadania� da próxima segunda-feira debaterá o problema, durante três horas, com participação de convidados

e do público. Haverá também depoimentos de especialistas, flagelados da seca, senadores e personalidades diversas
O programa Cidadania, da TV Se-

nado, terá uma edição especial ao
vivo, com três horas de duração,
tratando do problema da fome.
Com muitos convidados e partici-
pação do público, ele vai ao ar na
próxima segunda-feira, às 21h.

Será o maior programa ao vivo
já exibido pela TV Senado e mar-
cará o Dia Mundial pela Alimenta-
ção, celebrado no dia seguinte.
Entre os convidados estão dom
Mauro Morelli, bispo de Duque de
Caxias (RJ); José Tubino, repre-
sentante no Brasil da Organização
das Nações Unidas para a Agricul-
tura e Alimentação (FAO); a sena-
dora Heloísa Helena (PT-AL); a di-
retora do Departamento de Ali-
mentação e Nutrição do Ministé-
rio da Saúde, Denise Coitinho; o
presidente da Confederação das
Cooperativas de Reforma Agrária
(Concrab), Francisco Dauchiavan;
e Anna Maria de Castro, do Insti-
tuto Josué de Castro (RJ).

O programa terá também uma
platéia atuante, com participação
no debate de representantes do
Instituto da Cidadania, Fórum
Brasileiro de Segurança Alimen-
tar, Confederação dos Trabalha-

dores na Agricultura (Contag) e
Departamento Intersindical de Es-
tudos e Estatísticas Sócio-Econô-
micas (Dieese).

Os telespectadores poderão en-
caminhar perguntas e participa-
ções por e-mail, telefone e fax,
cujos números serão anunciados
durante a transmissão. O Cidada-
nia especial sobre a fome será
apresentado pelo jornalista Beto
Almeida. A equipe de produção
está sendo coordenada pelos jor-
nalistas Max Fabiano e Leila Daher.

A TV Senado já vem veiculan-
do, ao longo da programação,
mais de meia centena de depoi-
mentos de pessoas ligadas à ques-

Ricardo Santos defende
uso da energia solar

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) apresentou projeto de
lei que estabelece critérios bási-
cos para a eleição dos nomes a
serem inscritos no Livro dos He-
róis da Pátria. O senador lembrou
a origem do livro, destinado a per-
petuar a memória daqueles que
morreram por seu país.

O objetivo do projeto, afirma
Lúcio Alcântara em sua justifica-
tiva, é �suprimir a lacuna norma-
tiva que expõe as concessões à

Alcântara propõe critérios para inscrição
de nomes no �Livro dos Heróis da Pátria�

Senador recorda trajetória de Martins Rodrigues
Ao recordar a trajetória do polí-

tico cearense José Martins Rodri-
gues, o senador Lúcio Alcântara
qualificou-o como um homem pú-
blico que dedicou a vida à defesa da
democracia  e da liberdade. De acor-
do com o senador, Martins Rodri-
gues foi um combativo político da
década de 60, que estaria comple-
tando cem anos de idade no último
dia 2  de setembro. Alcântara lamen-
tou a falta de memória nacional, que
faz de Martins Rodrigues um nome
pouco conhecido entre as gerações
mais novas.

Nascido em Quixadá, no interior
do Ceará, Martins Rodrigues ingres-
sou na política em 1925, elegendo-
se deputado estadual apenas três
anos após ter se formado em Direi-
to. Segundo o senador, depois de
ter ocupado as funções de secretá-
rio do Interior e da Fazenda do es-
tado do Ceará, Martins Rodrigues
filiou-se ao PSD, mas afastou-se da
política, retornando dez anos de-
pois, quando, como deputado fe-
deral pelo Ceará, participou ativa-
mente da campanha presidencial de
Juscelino Kubitschek, em 1955.

tão da fome, sejam estudi-
osos do assunto ou fla-
gelados da seca nordestina.
Além disso, mais de 30 se-
nadores já gravaram sua
opinião. Todos esses depo-
imentos serão também exi-
bidos nos intervalos do
programa.

A TV Senado gravou ain-
da depoimentos especiais
de Ferreira Gullar, Celso
Furtado, Carlos Heitor
Cony, Oscar Niemeyer e Gil-

berto Gil. Este, aliás, só não parti-
cipa do programa porque estará
em Roma (sede da FAO), receben-
do o título de embaixador da enti-
dade no Brasil.

Durante toda a próxima sema-
na, a TV Senado dedicará especial
atenção ao tema da fome. O pro-
grama ao vivo abre a semana, que
terá várias matérias especiais. No
fim de semana, será exibido o
Telefood, show produzido pela
FAO, que visa, nos moldes do Cri-
ança Esperança e do Teleton, ar-
recadar alimentos e doações para
os mais necessitados. O programa,
inédito no Brasil, foi gravado pela
Universal Studios na Jamaica.

A crise energética por que passa
o Brasil motivou o senador Ricar-
do Santos (PSDB-ES) a elaborar
projeto de lei que, entre outras me-
didas, obriga os edifícios que vie-
rem a ser construídos com recur-
sos do Sistema Financeiro da Habi-
tação (SFH) a disporem de instala-
ções hidráulicas que permitam a
utilização da energia solar como
fonte de aquecimento.

Ricardo Santos lembrou que o
chuveiro elétrico é responsável por
9% do consumo nacional de ener-
gia elétrica. No seu entendimento,
esse tipo de aparelho é arcaico e
poderia ser substituído por uma al-
ternativa que utilizasse energia mais
barata, como a solar. O senador  en-

falta de um parâmetro que
oriente a elaboração das pro-
posições, fixando critérios bá-
sicos para a eleição dos no-
mes a serem inscritos no Li-
vro dos Heróis�.

De acordo com o projeto,
a distinção será prestada me-
diante a edição de lei, após 50
anos da morte ou da presun-
ção de morte do homenageado,
com exceção para aqueles que
morrerem em campo de batalha.

Com a renúncia de Jânio Qua-
dros, em 1961, Martins Rodrigues
foi um dos articuladores da solu-
ção parlamentarista, em favor da
posse do vice-presidente João Gou-
lart. Durante a ditadura militar, pros-
seguiu Alcântara, Martins Rodrigues
tornou-se um crítico do governo e
fez oposição a Costa e Silva. Com o
endurecimento do regime, assumiu
posições que se chocaram cada vez
mais com as dos setores radicais do
governo e teve o mandato cassado,
o que encerrou sua carreira políti-
ca, em 16 de janeiro de 1969.

tende ainda que o projeto estimula
a racionalidade e a prudência que
devem direcionar uma política de
desenvolvimento urbano.

Ricardo Santos avalia que a
energia solar só não é utilizada no
Brasil  por  causa dos altos custos
de instalação dos equipamentos.
No entanto assegura que, se a pro-
vidência for tomada no curso ini-
cial da construção do prédio, a
instalação do sistema fica bem me-
nos onerosa.

O projeto tramita na Comissão
de Assuntos Econômicos, presidi-
da pelo senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE). O relator da matéria,
senador Amir Lando (PMDB-RO),
é favorável à aprovação.

Dom Mauro Morelli, bispo de Duque
de Caxias (RJ), é um dos convidados

do programa especial sobre a fome

Lúcio Alcântara quer um parâmetro
que oriente a escolha dos nomes a

serem inscritos no Livro dos Heróis
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Gilvam diz que ensino
ajudará a conscientizar
sobre direitos e deveres

Álvaro pretende alargar
o conceito de proteção

da vítima ou testemunha

O senador Carlos
Wilson (PTB-PE) cri-
ticou o aumento da
gasolina em 3,11%,
em vigor desde a últi-
ma sexta-feira. Para o
senador, nada justifi-
ca esse aumento, uma
vez que o preço do
petróleo vem caindo
internacionalmente.

O aumento da gaso-
lina, na opinião de
Carlos Wilson, vai de-
saquecer ainda mais a economia
brasileira. Ganharão com a elevação
dos preços do combustível, avalia,
apenas as distribuidoras e, em me-
nor medida, os varejistas e o gover-
no federal, com o aumento das re-

O senador Álvaro Dias (PDT-PR)
apresentou projeto de lei que asse-
gura proteção às vítimas e às teste-
munhas de delitos com o objetivo
de evitar que sejam submetidas a
constrangimentos ou embaraços
em seus depoimentos perante os
órgãos judiciários. O projeto está
tramitando na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, em ca-
ráter terminativo.

Entre as medidas de proteção das
testemunhas e das vítimas de deli-
tos, o projeto enumera o direito ao
anonimato; a opção de não depor
na presença do acusado, de seus
familiares ou de amigos, e de depor
encapuzadas; o sigilo dos respecti-
vos endereços e o direito a sala se-
parada da do acusado, enquanto es-
tiverem à disposição do juiz.

Projeto de lei apre-
sentado pelo senador
Gilvam Borges (PMDB-
AP) inclui a disciplina
Direito da Cidadania
no currículo do ensi-
no médio. A matéria
está tramitando na Co-
missão de Educação
(CE), em caráter termi-
nativo. A disciplina, de
acordo com a propos-
ta, teria como base o
estudo da Constitui-
ção federal, a Declaração Universal
dos Direitos Humanos, o Código de
Defesa do Consumidor, o Código de

As indenizações previstas em
caso de demissão sem justa cau-
sa e por culpa recíproca pode-
rão sofrer redução gradativa e
anual a partir de 1º de janeiro
de 2002. Essa é a proposta do
senador Osmar Dias (PDT-PR)
em projeto de lei que tramita na
Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE).

Segundo o projeto, o percen-
tual de indenização de 40% das
importâncias depositadas no
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) devido ao em-
pregado demitido sem justa
causa poderá ser reduzido anu-
almente em oito pontos percen-
tuais. No caso de demissão por
culpa recíproca ou força maior,
a redução anual seria de 4%.

Na justificação do projeto, Os-
mar Dias argumenta que �na
atual conjuntura econômica,
marcada por juros altos, carga
tributária opressiva e forte com-
petição ex-
terna, mui-
tas empre-
sas têm re-
ceio de criar
novos pos-
tos de tra-
balho�. Se-
gundo ele, o
principal fa-
tor de ini-
bição para
novas con-
tratações é
o elevado
ônus decorrente da dispensa de
empregados, e a necessidade de
regras menos rígidas nessa área
já representa um consenso en-
tre os estudiosos do Direito do
Trabalho.

O senador acredita que as re-
duções propostas vão incenti-
var os empresários a aumentar
o seu contingente de mão-de-
obra, uma vez que terão a ga-
rantia de que, caso sejam obri-
gados a efetuar dispensas, os
respectivos encargos não agra-
varão ainda mais a situação da
empresa.

O progresso vivido pelo esta-
do do Tocantins ao longo dos
seus 13 anos, comemorados no
dia 5, foi destacado pelo sena-
dor Eduardo Siqueira Campos
(PFL-TO). Ele ressaltou que a cri-
ação do estado foi o resultado
de mais de um século e meio de
luta, que teve início com Joaquim
Theotônio Segurado, então ou-
vidor da capitania de Goiás.

O senador afirmou que o To-
cantins vive um momento de li-
bertação daquilo que denomi-
nou �amarras que o prendiam a
um crônico subdesenvolvimen-
to�, passando por um significa-
tivo desenvolvimento socioeco-
nômico.

� Em apenas 13 anos, o que
era uma terra de verdadeiros
párias, abandonados à própria
sorte, sofreu uma autêntica me-
tamorfose � declarou.

Eduardo citou obras realiza-
das no estado, como a inaugu-
ração da primeira fase da Usina
Hidroelétrica Luís Eduardo Ma-
galhães, que terá capacidade de
geração de mais de mil mega-
watts, e do Aeroporto de Pal-
mas, um dos mais modernos do
país, segundo disse. Registrou
ainda que o estado, que conta
com o maior rebanho bovino de
toda a Região Norte e está livre
da febre aftosa, recebeu um tí-
tulo da Organização Mundial de
Epizootias que servirá de incen-
tivo para a exportação de carne
para os países da União Euro-
péia e Japão.

O investimento na capacitação
profissional dos trabalhadores, a
implementação de empreendi-
mentos agroindustriais, o pro-
grama de eletrificação rural e a
malha rodoviária do estado, com
aproximadamente 5 mil quilôme-
tros de estradas asfaltadas, foram
também mencionados.

Eduardo Siqueira Campos afir-
mou que, assim como ele, todos
os brasileiros têm razões de so-
bra para se orgulhar do estado
do Tocantins.

ceitas tributárias.
Carlos Wilson desta-

cou que as distribui-
doras acrescentam ál-
cool à gasolina e nada
repassam do lucro ao
produtor de álcool.
�Dessa forma, o gover-
na anuncia aumento
de 3,11% para a gasoli-
na e está escamotean-
do uma majoração re-
al maior, pois a parce-
la correspondente ao

álcool não tem nenhum acréscimo
de remuneração�, afirmou.

O senador disse ainda que a pro-
dução sucroalcooleira, que só em
Pernambuco gera 130 mil empregos,
não tem recebido o tratamento me-

recido por parte do governo. Car-
los Wilson observou que o governo
é insensível ao setor, que se mostra
auto-suficiente na geração de ener-
gia e ainda gera excedente produzi-
do pela combustão do bagaço.

Depois de registrar que a produ-
ção de cana responde por 40% das
exportações de Pernambuco, o se-
nador criticou o corte dos incenti-
vos do Programa de Equalização
dos Custos de Produção de Cana-
de-Açúcar para o Nordeste, desti-
nado à uniformização dos custos de
produção em todo o país. Ao sus-
pender o incentivo, afirmou, o go-
verno está desrespeitando a Cons-
tituição, que obriga ações para re-
dução das desigualdades regionais
e geração do pleno emprego.

�O papel da vítima
e da testemunha vem
ganhando uma nova
reflexão, diante da
evolução dos estudos
sobre o crime e a per-
sonalidade de quem
o comete�, argumen-
ta o senador em sua
justificação. Ele lem-
bra que em 1985 a Or-
ganização das Na-
ções Unidas aprovou
a Declaração sobre os
Princípios Fundamentais da Justiça
para as Vítimas de Delito e Abuso de
Poder, incitando os Estados mem-
bros a adotarem medidas para re-
duzir a vitimização do crime.

Álvaro Dias observa que a lei que
instituiu o Programa Federal de As-

sistência a Vítimas e a
Testemunhas Ameaça-
das, de 1999, conside-
ra apenas as pessoas
envolvidas no delito
que estejam dispostas
a colaborar com a Jus-
tiça. No seu entendi-
mento, é preciso alar-
gar o conceito de pro-
teção da vítima ou tes-
temunha, consideran-
do os cidadãos que
precisam cercar-se de

garantias especiais para prestar
colaboração.

A proposta estabelece que as
medidas de proteção requeridas por
vítimas ou testemunhas serão pres-
tadas pela União, pelos estados e
pelo Distrito Federal.

Trânsito Brasileiro e o
Estatuto da Criança e
do Adolescente.

O senador afirma,
na justificação do
projeto, que, embora
temas relativos à cida-
dania já sejam con-
templados nesse nível
de ensino, em especi-
al na área de Ciências
Sociais, seria mais
adequado conceder-
lhes destaque maior.

O conhecimento dos princípios
da cidadania, afirma Gilvam, requer
espaço próprio no cotidiano esco-

lar, que permita aos alunos saber
utilizar e consultar documentos bá-
sicos que norteiam direitos e deve-
res como membros da sociedade.

�Fatos marcantes da atualidade
poderão ser melhor compreendidos
se analisados à luz desse referencial.
E, por outro lado, a habilidade de
consultar textos legais será de gran-
de utilidade ao longo da vida desses
jovens�, argumenta.

Gilvam Borges manifesta convic-
ção de que o projeto contribuirá
decisivamente para conscientizar os
jovens de seus direitos e deveres de
cidadãos e, dessa forma, fortalecer
e ampliar o processo democrático.

Carlos Wilson critica aumento da
gasolina e prevê reflexos na economia

Senador afirma que nada justifica o reajuste, pois o preço do petróleo vem caindo
internacionalmente. Segundo ele, ganharão apenas as distribuidoras, os varejistas e o governo

Eduardo destaca
o progresso
do Tocantins

Osmar Dias
sugere reduzir

indenização

Álvaro quer mais proteção a vítima e testemunha

Gilvam propõe ensino de Direito da Cidadania Para Osmar Dias,
mudança incentivará

novas contratações

Carlos Wilson: aumento da
gasolina vai desaquecer
ainda mais a economia

Eduardo diz que
o Tocantins teve
�uma autênt i ca

me tamor f o se�
em 13 anos
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelo senador Ramez Tebet

A senadora Emilia
Fernandes (PT-RS)
disse sexta-feira, da
tribuna do Senado,
que os problemas vi-
vidos hoje pelo povo
brasileiro, em sua es-
sência, continuam os
mesmos enfrentados
pelos gaúchos que fi-
zeram a Revolução
Farroupilha, que du-
rou dez anos (de 1835
a 1845) e custou a
vida de 3.500 pessoas. Segundo a
senadora, o mês de setembro,
para os gaúchos, é sempre um mês
de reflexão e de comemoração
dos ideais farroupilhas, contra o
centralismo e o abandono dos in-
teresses nacionais.

Projeto da senado-
ra Heloísa Helena (PT-
AL) concede perdão
das dívidas de produ-
tores rurais que con-
trataram crédito de
custeio junto ao sis-
tema nacional de cré-
dito rural desde a sa-
fra de 1997/98 e que
tiveram as atividades
financiadas frustra-
das pela ação de fe-
nômenos climáticos
atípicos. A matéria tramita na Co-
missão de Assuntos Econômicos.

Para os produtores situados na
área semi-árida nordestina, o
projeto prevê anistia integral da
dívida. Já para lavradores de ou-
tras regiões, anistia proporcional
ao valor da produção malsu-
cedida que, de acordo com o
projeto, será definido mediante
declaração apresentada pelo
mutuário. As informações cons-
tantes da declaração estarão su-
jeitas à homologação pelo agen-
te financeiro.

O projeto também propõe a
concessão de crédito de manu-
tenção para mini e pequenos pro-
dutores e agricultores familiares
residentes na área geográfica do
semi-árido do Nordeste, esten-
dendo o benefício para agriculto-
res de outras regiões que não
contrataram o crédito de custeio

O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) cobrou das autorida-
des governamentais providências
no sentido de que seja efetuado o
pagamento das indenizações que
operadoras estaduais de seguro
agrícola devem à produtores ru-
rais brasileiros.

O senador apontou a criação,
em 1954, do seguro rural no país
como um avanço na política agro-
pecuária brasileira, mas ressaltou
que muitas seguradoras não es-
tão cumprindo os prazos.

Bezerra informou que no Para-
ná cerca de oito mil agricultores
aguardam o pagamento de inde-
nizações do seguro rural. Confor-

Tramita na Comis-
são de Constituição,
Justiça e Cidadania
(CCJ), em decisão ter-
minativa, projeto  do
senador Paulo Har-
tung (PSB-ES) que
pretende garantir o
cumprimento dos
contratos imobiliári-
os. Ele estabelece a su-
cessão legítima, em
direitos e obrigações,
do incorporador imobiliário ori-
ginal pelo comprador do empre-
endimento.

� Temos assistido, no mercado
imobiliário brasileiro, verdadeiras
afrontas à poupança popular, sem
que os consumidores tenham o
mínimo de garantia de que o so-
nho da casa própria não venha a
se tornar um pesadelo com di-

Para evitar  prejuí-
zos a quem adquiriu
imóvel em construção
por conta de falência
do incorporador, o se-
nador Geraldo Althoff
(PFL-SC) apresentou
projeto modificando a
lei que dispõe sobre o
condomínio em
edificações e as incor-
porações imobiliárias.

Pela proposta, o incorporador

Revolução Farroupilha
continua atual, diz Emilia
Para a senadora, os problemas sociais de hoje são os mesmos que

motivaram os gaúchos a realizarem o movimento em 1835

a partir de 1997/1998.
Esse crédito de ma-

nutenção, conforme
Heloísa Helena, é uma
solução emergencial
que garantiria a ali-
mentação das famílias.

Ainda conforme a
proposta, o Ministério
da Agricultura e do
Abastecimento divul-
garia a relação dos
municípios onde
ocorrerem os fenô-

menos climáticos adversos  con-
siderados na lei.

As instituições financeiras
que operaram o investimento,
por sua vez, seriam ressarcidas
pelo Tesouro Nacional nos va-
lores correspondentes às dívi-
das anistiadas.

A proposição de Heloísa Hele-
na estabelece normas administra-
tivas e prazos a serem cumpridos
tanto pelos mutuários como por
agentes financeiros.

Na justificação do projeto, a se-
nadora salienta que adota todas
as cautelas para evitar descontro-
le da anistia sugerida.

A senadora  lembrou que a sa-
fra de 1997/98 foi afetada pelo
fenômeno El Niño, que provo-
cou perdas de mais de 70% no
Nordeste, o que penalizou espe-
cialmente os agricultores mais
pobres.

me dados do Departamento Téc-
nico Econômico da Federação de
Agricultura do Paraná, os débitos
do seguro agrícola naquele esta-
do, relativos às geadas de julho
de 2000, alcançam R$ 65 milhões.

A situação do seguro agrícola
no país, segundo o senador, ain-
da é precária, especialmente por-
que as instituições privadas não
demonstram interesse nesse tipo
de seguro.

Bezerra afirmou que a princi-
pal empresa que realiza seguro
rural no Brasil é a Cosesp, que
garante diversos produtos nos es-
tados do Sul, Sudeste, Goiás, Mato
Grosso e Mato Grosso do Sul. Ou-

A Revolução Farrou-
pilha, afirmou Emilia,
transcendeu os interes-
ses gaúchos, �em razão
do espírito nacionalis-
ta impregnado em suas
bandeiras de luta�.
Contrapondo-se à es-
poliação do governo
central, o movimento
gaúcho posicionou-se
contra os altos tribu-
tos, a proteção aos re-
sidentes portugueses e

a má aplicação dos recursos pú-
blicos.

Os revoltosos conseguiram re-
duzir os impostos sobre a expor-
tação e restabelecer o imposto de
importação sobre o gado, criar
fábricas de arreios e artefatos de

couro, construir barcos mercan-
tes e de combate e libertar os es-
cravos.

Passados quase dois séculos da
Revolução Farroupilha, disse a se-
nadora, o Brasil continua a lutar
contra a interferência externa,
�contra um modelo econômico
nefasto que privatiza os lucros
ao capital internacional e socia-
liza a fome�.

Na avaliação da senadora, a
política do atual governo, que, ao
seu ver, entregou os setores es-
tratégicos e as empresas estatais
lucrativas ao capital estrangeiro é
prova inequívoca de �galeguismo�,
do favorecimento aos �galegos�,
ou estrangeiros, conforme termo
cunhado pelas lideranças far-
roupilhas.

mensões reais. O fa-
moso caso Encol, uma
potência imobiliária
que ruiu e com a sua
ruína levou ao deses-
pero e ao prejuízo mi-
lhares de famílias bra-
sileiras, é exemplar no
sentido de que a su-
cessão do incorpora-
dor por outro nem
sempre assegura os
direitos dos compra-

dores � explicou o senador.
Como é possível fazer a suces-

são por ato simulado, mediante
cessão de direitos e compra para-
lela do imóvel, Hartung assinalou
que o projeto também prevê que,
nesta hipótese, haveria responsa-
bilidade solidária entre o adqui-
rente-cessionário e o incorpora-
dor-cedente.

Segundo Emilia,
setembro é um mês de

reflexão para os gaúchos

Seguradoras não cumprem
os prazos, alerta Bezerra

 Carlos Bezerra diz que
produtores rurais estão

 insatisfeitos com seguradoras

tras seguradoras atuantes no se-
tor, de acordo com o parlamen-
tar, são  Porto Seguro, Aliança do
Brasil, Unibanco e Sul América.

Ele enfatizou a importância do
seguro rural para o setor agrope-
cuário brasileiro, que permite a in-
denização de perdas decorrentes
de fenômenos da natureza, doen-
ças e pragas, ou de morte de ani-
mais por acidentes ou doenças.

só poderá negociar
unidades autônomas
(casas, apartamentos,
escritórios) após ter ar-
quivado, no cartório
competente de registro
de imóveis, o seu últi-
mo balanço contábil,
devidamente firmado
por contador e, quan-
do se tratar de socieda-

de anônima, com a aprovação da
assembléia, além dos demais do-

cumentos exigidos na lei.
� Em vista da intranqüilidade

gerada no mercado imobiliário
nos últimos anos, é preciso criar
mecanismo de advertência para
identificar previamente os casos
de risco iminente de insolvência
do incorporador � diz Althoff, na
justificação da proposta.

O projeto encontra-se na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ),  aguardando apre-
sentação de emendas.

 Mais garantias para quem comprar imóvel

 Projeto de Althoff
trata de imóveis em

cons t rução

Heloísa propõe anistia
para pequeno agricultor

Projeto assegura cumprimento
de contratos imobiliários

Heloísa: perdão para
dívidas de vítimas de

secas e enchentes

 Hartung quer evitar
novos casos semelhantes

ao da Encol


